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              com grande satisfação que apresentamos ao público-leitor o dossiê 

. A 

proposta desse compêndio de artigos escritos por pesquisadores de diversas partes 

do mundo é construir, desde o campo acadêmico, um olhar mais aberto ao 

inventário social que estabelece a relação entre História e contemporaneidade. A 

partir de abordagens teóricas plurais, as discussões sobre temas centrais como 

racismo, política, território, memória, gênero, e episteme, compõem um mosaico 

cultural definidor do maior desafio do atual cenário político internacional: a defesa 

tos 

 

O debate sobre o lugar das minorias em situações de conflito como as 

vivenciadas no mundo contemporâneo revela a urgência com que a produção 

científica atual precisa não apenas se posicionar em relação a contextos de exceção, 

de resistência e de luta, mas também se debruçar sobre temas espinhosos que, de 

forma geral, fazem com que a História e as demais ciências humanas tenham algo 

a dizer sobre a visibilidade social e politica que determinados grupos reivindicam. 

O silêncio diante da opressão é algo que precisa ser superado e debatido 

amplamente, e nada melhor do que a reflexão acadêmica para trazer à discussão as 

questões que fundamentam diversas agendas sociais. A utilização de um espaço 

consolidado de análise como a Revista Albuquerque mostra que o propósito desse 

dossiê atinge não somente a sensibilidade dos grupos envolvidos nessas demandas, 

mas alcança um universo alargado de preocupações teóricas que extrapola as 

convenções científicas e obriga a universidade pública a se aproximar das tensões 

que nos definem desde o passado em direção ao presente. 

Os artigos que fazem parte desse dossiê foram produzidos a partir dessas 

inquietações, e almejam fomentar o anseio de se compreender a importância do 

tema dos Direitos Humanos e reconhecer a necessidade de considerá-lo como uma 

conquista que não pode ser monopolizada politicamente em tempos difíceis como 

´ 
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o que vivemos. Com esse espírito, por meio de um olhar abrangente sobre o tema, 

Agustín Ávila Romero e José Luis Silvaran mostram como a História deve ser 

definida a partir de um binômio singular: a diversidade biocultural e as ontologias 

espaciais na América Latina. Para tanto, os autores superam a tendência geral de se 

olhar para a História mexicana exclusivamente por meio de fontes escritas 

espanholas, demonstrando certa resistência epistemológica ao se debruçar sobre 

formas narrativas próprias dos maias tzeltales de Chiapas para se compreender 

valores e saberes que se sedimentam no chamado Ejército Zapatista de Liberación 
Nacional (EZLN). A defesa do olhar local sobre o citado movimento é reforçada por 

escolhas teóricas apropriadas e inovadoras, especialmente quando se recorre aos 

conceitos de colonialidade do saber e colonialidade do poder para se redefinir uma 

espécie de memória zapatista. No pulsante coração da América Latina, o exemplo 

epistemológico dos autores serve de modelo para que outros movimentos sociais 

no mesmo continente sejam lidos por um viés mais autêntico e fiel aos grupos 

locais do que a velha e mofada epistemologia clássica.  

Ainda sobre as questões ligadas ao exercício da dominação cultural na teoria 

do conhecimento que se reproduz nas universidades ocidentais, José Marín 

destrincha o vínculo entre eurocentrismo, racismo e interculturalidade no mundo 

globalizado. Os problemas contemporâneos, em suas múltiplas faces, garantem a 

sobrevivência de aspectos das relações humanas que já deveriam ter sido extintos 

no trato entre as diferentes culturas. Um desses elementos nocivos, que reforçam a 

necessidade de discussão sobre os Direitos Humanos é a herança colonial europeia 

de se desqualificar o outro para oprimi-lo. Marín nomeia essa estratégia 

que nos dias atuais, se transformam em políticas de massas. Não reduzindo sua 

reflexão à denúncia dos males, e estendendo suas conclusões em direção a caminhos 

que permitam a solução desses problemas, o autor apresenta a educação como 

principal ferramenta de conciliação entre valores universais e particularidades 

culturais. O primeiro passo, portanto, seria a validação da ideia de que a História da 

humanidade é a história de nossas migrações.   

Já Bruno do Prado Alexandre e Raquel Gonçalves Salgado, em artigo sobre 

as narrativas de travestis, transferem o olhar do leitor para outro universo 

silenciado: o lugar desses indivíduos e de seus corpos no ambiente escolar brasileiro. 

e pós- alidade e a importância desse 

trabalho. O mapeamento da questão a partir das vozes de cinco jovens travestis de 



6 

MEIHY, M. S. B. & GOMES, A. R. Apresentação do dossiê História, democracia e 
diferenças: os direitos humanos na contemporaneidade. 

albuquerque: revista de história. vol. 9, n.º 17. jan.-jul. de 2017, p. 3-9. 

Rondonópolis, Mato Grosso, escancara pela ótica acadêmica o que se tenta ocultar 

tempo da infância, o 

espaço escolar e a sociabilidade cotidiana são marcados por categorias emblemáticas 

essão 

singular é a construção de estratégias de sobrevivência e resistência dentro de um 

espaço que deveria originalmente ser acolhedor e integrado como a escola. A 

dinâmica de violência do ambiente escolar em relação aos travestis tem um palco 

de atuação 

privação de direitos empreendidos sobre os corpos considerados grotescos

certamente, a dimensão mais cruel das memórias escolares desses sujeitos formados 

pelos silêncios e pelas invisibilidades. 

Outro universo a ser revelado pelas questões ligadas aos Direitos Humanos 

nesse dossiê é a luta pela terra como agenda global. Em seu artigo, Cassio Rodrigues 

da Silveira estabelece os parâmetros da reforma agrária como uma reivindicação 

social que transcende a demanda específica dos integrantes de um movimento 

organizado como o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). Em 

conflito não apenas com o latifúndio, mas também com o viés globalizante do 

capitalismo neoliberal, o combate pelo direito à terra defendido pelo MST confere 

uma dimensão social à questão agrária, já que passa a ser movida pela necessidade 

de sobrevivência, e não pela lógica do mercado fundiário. O problema da 

concentração da posse da terra, portanto, ultrapassa as fronteiras nacionais, pois o 

sistema econômico, o Estado e os interesses de classe são distintas dimensões de um 

debate assumido pelo MST como altermundialista. No entrecruzamento dessa 

questão estão as relações com os dois mandatos do ex-presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, as expectativas construídas a partir do Fórum Social Mundial em 2001, e a 

luta anti-imperialista mundial, tudo expresso nas publicações do MST e na 

construção de um vocabulário político próprio em seus textos e redes de 

informação.  

Mantendo-se no campo das lutas políticas em contextos de repressão, 

Aguinaldo Rodrigues Gomes apresenta o tema da resistência de intelectuais e 

estudantes do PCB (Partido Comunista Brasileiro) ao regime militar brasileiro. O 

primeiro desafio enfrentado aqui é justamente contribuir com o recente debate 

historiográfico acerca do tema, que tem buscado pensar como esse acontecimento 

político, um dos mais dramáticos de nossa história, repercutiu fora dos centros de 

poder do país, especificamente o eixo Rio-São Paulo. O autor enfatiza no artigo as 
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estratégias adotadas pelo PCB para a construção de uma luta pelos diretos civis no 

campo educacional por parte de estudantes e professores que ousaram enfrentar o 

regime em defesa das liberdades de expressão. No momento em que se discute o 

que foi a ditatura militar no Brasil, notória por seu completo desprezo aos Direitos 

Humanos mais fundamentais, estender o debate para outras partes do país é 

democratizar a luta contra um passado recente, além de ser também uma forma de 

resistência epistemológica que quebra a centralidade do Rio de Janeiro e de São 

Paulo no discurso sobre a memória política do Brasil contemporâneo.  

Ainda em relação à resistência a ditadura militar em nosso país Ary 

Cavalcanti Junior nos traz uma narrativa sobre a resistência das mulheres ao 

regime a partir da trajetória da militante Diva Soares Santana que atuou em defesa 

dos direitos dos mortos e desaparecidos durante a ditadura civil-militar no grupo 

Tortura Nunca Mais-Bahia. Utilizando a metodologia da história oral, o autor busca 

representar as memórias, seus confrontos e ressignificações a partir dos relatos de 

Diva Santana. Nas palavras de Cavalcanti Junior a inserção de Diva na militância 

ocorreu devido ao desaparecimento de sua irmã Dinaelza, mas uma vítima do 

regime ditatorial. Sua busca pelo corpo da irmã nos fornece um claro retrato da face 

perversa da ditadura na Bahia, a exemplo do que ocorreu em diversas regiões do 

país e que ainda estão por ser descortinadas pelas pesquisas acadêmicas, daí a 

importância do texto de Cavalcanti Junior. 

Com os olhos voltados para um dos grandes ícones da cultura brasileira, 

Tadeu Pereira dos Santos analisa a condição de subalternidade do negro no Brasil 

pela biografia de Sebastião Bernardes de Souza Prata, conhecido como Grande Otelo. 

As representações sobre negros e atores na imprensa brasileira, fonte principal desse 

trabalho, coloca elementos depreciativos como definidores da carreira de Grande 

Otelo, como por exemplo, a estratégia constante de reforçar a presença do 

alcoolismo em sua biografia. Alguém realmente pode conceber que o excesso de 

consumo de álcool pode ser um elemento central na trajetória de uma figura 

marcante como Grande Otelo? Parece que para a imprensa e a sociedade civil 

brasileira, com seus preconceitos e estigmas, o artista negro merece destaque por 

aquilo que se espera de alguém como ele: instabilidade, vício e práticas religiosas 

abalizadas pela dubiedade. A malandragem e a astúcia, tomadas em determinados 

contextos como uma ação social pejorativa, passa a definir, no artigo de Tadeu 

Pereira dos Santos, uma estratégia de sobrevivência a ser exaltada. Não se trata 

apenas de discutir os Direitos Humanos como uma questão de ordem jurídica e 
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moral, mas como mais uma expressão da necessidade de se humanizar 

determinados grupos marginalizados pela hierarquia social vigente.  

Na esteira das reflexões sobre a marginalização dos negros a historiadora 

Priscila Xavier de Oliveira Scudder ancorada no mapa da violência 2016 e na obra 

da filosofa Ângela Davis nos apresenta uma 

comparação entre as facetas do racismo nos Estados Unidos da América e no Brasil. 

Perscrutando a história brasileira e suas práticas racistas decorrentes do 

colonialismo que se apresenta em um viés duplo, a saber, no plano da organização 

social e da própria construção do saber acadêmico, denuncia assim, o apagamento/ 

silenciamento das minorias no âmbito da esfera social e mesmo no campo das 

narrativas epistemológicas.  Seu texto aponta para a necessidade de uma resistência 

intelectual e popular contra as práticas legitimadoras da subalternidade que 

favorecem a discriminação, as novas formas de escravização e, sobretudo o 

extermínio da população negra em nosso país. 

Se falar em democracia e Direitos Humanos é, sobretudo, conferir 

humanidade aos destituídos dessa condição, o artigo de Eliete Borges Lopes e Luis 

Augusto Passos segue esse mesmo princípio ao dedicar-se à análise da população 

em situação de rua da chamada Ilha do Bananal, em Cuiabá. A noção de resistência 

abarca também estigmas sociais comuns no Brasil como a pobreza e a violência, 

alicerçados em um competente arcabouço metodológico composto por uma 

cartografia das ruas, uma pesquisa exploratória e uma interpretação-descrição dos 

fenômenos. Independente das condições de vida e marginalização desse território e 

de seus moradores, os autores se valem de uma sensibilidade acadêmica rara para 

identificar nos sujeitos de sua pesquisa aquilo que chamam de arte-fatos e afetos da 

vida da cidade, expressos na paisagem local negociada entre o patrimônio 

arquitetônico e os graffitis, além da visibilidade de certa performance da população 

da Ilha do Bananal, em uma época em que a presença do poder público nesses 

espaços de marginalização se fortalece por meio de ações autoritárias e de políticas 

 

E por fim, contribuindo para o debate sobre as relações étnico-religiosas e as 

origens do discurso sobre os Direitos Humanos, Karina Arroyo e Murilo Sebe Bon 

Meihy trazem à tona a necessidade de se romper o monopólio ocidental sobre o 

discurso dos Direitos Humanos. O lugar do Islam, e especificamente de um de seus 

grupos mais perseguidos, os muçulmanos xiitas, é analisado nesse artigo por meio 
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de uma espécie de aproximação dos valores da citada religião com a moralidade laica 

e universalista atribuída de forma unilateral ao Ocidente após o século XVIII. Neste 

artigo, da filosofia de Kant às interpretações dos textos religiosos do Islam por seus 

jurisprudentes, o caminho escolhido pelos autores é o de reforçar o diálogo entre 

culturas como precondição para o debate sobre a aplicação geral do legado dos 

Direitos Humanos. Os xiitas no Brasil são os atores centrais desta reflexão, o que 

obriga o leitor a considerar que se há um processo de identificação do Oriente Médio 

como o espaço de desrespeito flagrante aos pilares dos Direitos Humanos 

contemporâneos, não nos esqueçamos de que as principais vítimas desse tipo de 

violência são os próprios muçulmanos, especialmente grupos minoritários como os 

xiitas, tanto no Oriente Médio, como no Brasil. 

Enfim, a Revista Albuquerque oferece a todos um mapa bastante detalhado 

do uso político e seletivo que se dá atualmente aos princípios democráticos e ao 

direito em geral. O contato com esse dossiê deve ser acompanhado desse espírito 

crítico. Em um mundo tão pouco democrático e desumanizado como o atual, ter 

acesso a esses textos é mais que uma atividade intelectual. Chega a ser um direito... 

Boa leitura! 


